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I .     OBJET O
 

1. O present e At o Just if icat ório t em por obj et ivo descrever as
informações relat ivas a abert ura de l ici t ação de área si t uada no Port o de
Paranaguá/ PR, denominada PAR1 2 , dest inada à moviment ação de veículos.

I I .     I NT RODUÇÃO
 

2. Primeirament e, cabe lembrar que as polít icas públicas const i t uem
princípios, obj et ivos, met as e programas que orient am a at uação do Est ado, dos
agent es públicos e privados e devem t er como f inal idade a ef icient e alocação de
recursos, com vist as à real ização do int eresse públ ico. Conforme Mart ins (2011) ,
t ais polít icas podem ser int it uladas polít icas de Est ado ou pol ít icas de governo.
As polít icas públ icas do Est ado são emanadas do Poder Legislat ivo, por meio
das leis.  Por sua vez, as pol ít icas exaradas pelo Poder Execut ivo, por meio de
diversas espécies de programas, diret rizes e at os normat ivos, const i t uem as
polít icas de governo. Ainda, de acordo com Mart ins:

As polít icas de Est ado são def inidas por meio de Lei pelo Poder Legislat ivo,  a
f im de se obt er perenidade.  Nat uralment e,  o legislador const it uint e t ambém
est á apt o a est abelecer esse t ipo de polít ica,  o que em geral é feit o at ravés
de disposições de carát er genérico que t êm por escopo indicar os f ins sociais
a serem at ingidos pelo Est ado (normas programát icas) .

Nessa est eira,  cumpre ainda repisar o conceit o de polít icas de governo.  São
elas def inidas pelo governant e e t êm como pano de fundo o cenário polít ico,
econômico e social que se apresent a durant e um dado mandat o elet ivo. As
polít icas de governo podem ser f ixadas por Lei ou por out ro at o normat ivo (ex.
Decret o) ,  est ando,  cont udo,  sujeit as a modif icações const ant es ao longo do
mandat o. Trat a- se, assim,  do próprio programa de governo e deve reflet ir,  na
medida do possível,  as promessas exaradas durant e a campanha eleit oral.

As  p o lít icas pú b licas  sã o t raçad as  d i re t a m e nt e p e lo go v ern a nt e  e  su a
e q uip e  ( Min is t ro s d e  Est a do ,  Se cret á r io s,  e t c. ) ,  sem p re  e m  o bse rv ân cia

à s o r ie nt a çõ es e m a na d as pe lo go v e rn an t e .
[ 1 ]

 (grifos nossos)

3. Em algumas ci rcunst âncias, cont udo, é possível haver pol ít icas que
reúnem ambas as caract eríst icas, como é o caso das leis result ant es de proj et o
de lei de conversão de medidas provisórias que, a um só t empo, realizam os
obj et ivos do Est ado e do governo. É o caso da Lei  nº .  12.815/ 2013, resul t ant e
do proj et o de lei de conversão da Medida Provisória nº .  595, de 6 de dezembro
de 2012.

4. O Governo Federal edit ou a mencionada Medida Provisória no int ui t o
de aprimorar os mecanismos de invest iment os em infraest rut ura e às melhorias
operacionais nos principais port os brasi leiros, conforme esclareceu sua
exposição de mot ivos, in verbis:

Os port os brasileiros são responsáveis por 95% (novent a e c inco por cent o)
do f luxo de comércio ext erior do país, o que demonst ra a import ância
est rat égica do set or. Para  fa zer  fr en t e  à s n e cess ida de s en se j a d as pe la
e x pa nsão  d a  e co no m ia  b ra sile i ra ,  com  g an ho s de  ef ic iê ncia ,  p rop õ e- se
m od elo  ba se ad o na  a m p lia ção  d a  in fra e st ru t ura  e  d a  m o d ern iza ção  d a
g e st ão  p o r t uá r ia , no  e st ím u lo  à  e x p a nsã o  d os inv e st im e nt o s do  se t o r
p r iv ad o  e  n o a um e n t o d a  m ov im e nt a çã o d e ca rg as  co m  re d uçã o d o s
cu st o s e  e lim ina çã o d e  ba r re ira s à e n t rad a .

Para a consecução dos objet ivos do modelo, faz- se necessário ret omar a
capacidade de planejament o no set or port uário, redef inir compet ências
inst it uc ionais da Secret aria de Port os e da Agência Nacional de Transport es
Aquaviários – ANTAQ.

Além disso,  é import ant e aprimorar o marco regulat ório, a f im de garant ir maior
segurança jurídica e,  sobret udo, maior compet ição no set or.  Nesse sent ido,  a
Medida Prov isória propost a alt era as Leis nº  10.233,  de 5 de junho de 2001 e
nº  10.683, de 28 de maio de 2003, e revoga as Leis nº  8.630,  de 25 de
fevereiro de 1993,  e nº  11.610, de 12 de dezembro de 2007, lançando novas
bases para o desenvolv iment o do set or port uário nacional,  calcadas em regras
claras e precisas,  que promovam a part ic ipação da inic iat iva privada com o
Est ado,  da operação dos t erminais port uários.

Propomos a adoção do conceit o de concessão de uso de bem público para as
inst alações port uárias dent ro do port o organizado, formalizado em cont rat os
de concessão e de arrendament o.  Adic ionalment e, é propost a a adoção do
regime de aut orização para a exploração de inst alações port uárias fora do
port o organizado.  Serão dois regimes diferent es,  um associado a uma
inf raest rut ura pública (concessão e arrendament o)  e out ro a uma
inf raest rut ura privada ( aut orização) .  [ . . . ]

O novo marco propost o elimina a dist inção ent re moviment ação de carga
própria e carga de t erceiros como element o essencial para a exploração das
inst alações port uárias aut orizadas. Nada obst ant e a exist ência de dois regimes
– um dent ro do port o e out ro fora dele – a exploração dos port os organizados
e inst alações será por cont a e risco dos invest idores.

Além da reforma regulat ória propost a,  pret ende- se t ambém organizar o arranjo
inst it uc ional do set or, mediant e a def inição de compet ências c laras para a
Secret aria de Port os da Presidência da República e para a ANTAQ. Propomos,
nesse cont ext o,  que as at iv idades t ípicas de agências reguladoras sejam
exerc idas pela ANTAQ,  cent ralizando a realização das lic it ações e processos
selet ivos,  assim como a f iscalização a t odos os agent es do set or.
Adic ionalment e,  a ANTAQ,  observadas as diret rizes do poder concedent e,
poderá disc iplinar a ut ilização,  por qualquer int eressado,  de inst alações
port uárias arrendadas ou aut orizadas, assegurada a remuneração adequada ao
t it ular da aut orização.  [ .. . ]

Por f im, a propost a de Medida Provisória est abelece regras de direit o
int ert emporal no capít ulo dest inado as disposições f inais e t ransit órias, com
vist as a garant ir novos invest iment os e conferir segurança jurídica aos
cont rat os de arrendament o,  cont rat os de adesão e aos t ermos de
aut orização.

15.    Em relação à urgência da medida,  cabe mencionar que se faz prement e
solução que permit a a realização dos novos invest iment os planejados para o
set or e,  por conseguint e, a expansão da economia e da compet it iv idade do
País.

16.    Deve- se ressalt ar ainda que, em relação aos arrendament os,  os
procediment os lic it at órios poderão ser realizados sob o novo arcabouço legal
ora propost o, com maior agilidade. Por out ro lado,  para os cont rat os de
arrendament os já vencidos e aqueles v incendos, é necessário diminuir
imediat ament e o t empo at ualment e dispendido para realização de
procediment os lic it at órios.

17.    No que se refere à relevância da edição da Medida Provisória cumpre
ressalt ar que a redução do “Cust o Brasil”  no cenário int ernacional, a
modic idade das t arifas e o aument o da ef ic iência das at iv idades desenvolv idas
nos port os e inst alações port uárias brasileiras dependem do aument o do
volume de invest iment os públicos e privados e da capacidade de que t ais
empreendiment os assegurem a ampliação da ofert a a cust os compet it ivos.
(grifos nossos)

5. No cerne do novo arcabouço j urídico, est ava a inst it uição de medidas
com vist as a assegurar a real ização dos invest iment os em infraest rut ura
port uária necessários a garant i r a expansão da capacidade para fazer frent e ao
cresciment o do set or.  Nesse sent ido, para a real ização desses obj et ivos, o novo
marco legal  previu t rês mecanismos de implement ação das polít icas públicas
est abelecidas pelo governo, a saber:  i)  novos arrendament os, mediant e a
realização de procediment os l ici t at órios;  i i )  inst alação de novas e ampl iações de
inst alações privadas;  e i i i)  as prorrogações ant ecipadas de cont rat os de
arrendament os vigent es.[ 2]

6. Observa-se que os referidos mecanismos, em especial os novos
arrendament os,  denot am est rat égias para a alavancagem de invest iment os na
ampl iação da infraest rut ura port uária,  proporcionando maior ef iciência
operacional  ao set or e reduzindo cust os aos usuários.

7. No t ocant e aos novos arrendament os, obj et o dest a Not a, foi
anunciado em 2012 – primeirament e em 15 de agost o e, em segundo moment o,
em 6 de dezembro –, o módulo port uário do Plano de I nvest iment os em
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Logíst ica (PI L -  Port os),  que foi acompanhado pela edição da Medida Provisória
nº  595, de 6/ 12/ 2012 (post eriorment e convert ida na Lei 12.815/ 2013),  e pelas
Port arias-SEP/ PR nº  15, de 15/ 2/ 2013 e nº  38, de 14/ 3/ 2013.

8. Assim, o Governo Federal  def iniu os empreendiment os dent ro dos
port os marít imos organizados passíveis de serem l icit ados, incluindo novas
áreas (greenf ields),  cont rat os de arrendament os vencidos e, num primeiro
moment o, a vencer at é 2017.

9. As j ust i f icat ivas das diret rizes e at os prat icados pelo poder
concedent e e pela Agência Reguladora para a def inição de modelagem dos
arrendament os deu-se at ravés dos seguint es at os:

Portaria SEP/PR nº 15, de 15/2/2013 – Definição de áreas passíveis de arrendamento, as
quais seriam objeto de estudos para avaliar a viabilidade técnica, econômica e operacional.
Portaria SEP/PR nº 38,  14/3/2013 – Divulgação de chamamento para empresas
interessadas na elaboração de estudos para 159 áreas, com definição da modelagem a ser
utilizada.
Portaria Conjunta SEP/PR-Antaq 91, de 24 de junho de 2013– Constituição de
Comissão Mista, composta por quatro membros da SEP/PR e cinco membros da Antaq,
com o objetivo de avaliar e selecionar os projetos e/ou estudos de viabilidade, os
levantamentos e as investigações, referidos na Portaria SEP/PR 38/2013.
Ofício 178/2013-DG, de 11/10/2013 - Os Estudos de Viabilidade Técnica, Econômico-
Financeira e Ambiental (EVTEA), bem como as minutas de edital e contrato referentes ao
primeiro bloco foram aprovados por meio da Resolução 3.094/2013, Antaq e encaminhados
ao TCU. O Ofício 178/2013 referido foi complementado posteriormente pelos Ofícios nº
38/2013-GAB (peça 29), de 16/10/2013, e nº 39/2013-GAB (peça 30), de 17/10/2013.
Ofício 39/2013-GAB, de 17/10/2013 - enviou ao Tribunal de Contas da União as notas
técnicas finais da Comissão Mista sobre análise feita após as Audiências Públicas 3 e
4/2013.
Acórdão nº 1077/2015 TCU-Plenário, de 06/05/2015, que autoriza as licitações do Bloco
1 do PAP.
Acórdão 2413/2015 TCU-Plenário, de 30/09/2015 - Aprovação Final pelo TCU da licitação
de 8 áreas pelo critério de Maior Valor de Outorga.

10. Cabe ressalt ar que na elaboração e at ualização do est udo que
embasa a lici t ação em coment o, a Administ ração dos Port os de Paranaguá e
Ant onina – APPA, t eve import ant e papel  e foi  grande parceira dest e Minist ério.

11. Os est udos desenvolvidos para o t erminal PAR12  ut i l izaram as
premissas de modelagem dos est udos mais recent es desenvolvidos por part e
dest e MTPA e da Agência Nacional de Transport es Aquaviários -  ANTAQ, t al
como o recent ement e l icit ado Terminal  de Trigo do Rio de Janeiro.  Embora se
t enha opt ado por uma alt ernat iva locacional  para o t erminal di ferent e da
propost a original  de 2013, respei t ou-se t oda a met odologia e o padrão
document al  que t êm sido increment ada desde os primeiros est udos
desenvolvidos pela EBP, logo após a mudança do marco regulat ório do set or.  E
para que os est udos originais viessem a at ender aos padrões esperados, houve
um esforço de acompanhament o dos t rabalhos por part e do MTPA e da ANTAQ
ao longo do desenvolviment o dos mesmos. De maneira geral ,  o processo de
at ual ização de est udos consist e na revisão das informações e premissas
ant eriorment e adot adas, em especial  as seguint es verif icações:

Atualização da situação jurídica e contratual das áreas/instalações a serem licitadas,
incorporando o resultado das discussões dos processos das demais áreas já licitadas;
Atualização da situação atual da área, tais como: dimensão da área, layout, tipo de carga,
acessos, inventários de bens existentes, operação etc.;
Atualização das premissas operacionais do estudo, tais como: demanda, preços, custos,
investimentos, capacidade, taxa de câmbio, impostos, valor de arrendamento, licenciamento
ambiental etc.;
Incorporação de determinações/contribuições de órgãos intervenientes, tais como Tribunal
de Contas da União - TCU, Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA, Agência Nacional do Petróleo, ocorridas nas primeiras rodadas de
leilões portuários;
Incorporação de normas/regras supervenientes à elaboração original dos estudos.

12. Oport uno mencionar que são adot ados os regrament os e normat ivos
que est abelecem diret rizes para a elaboração de proj et os de arrendament os
port uários, bem como os principais inst rument os de planej ament o set orial  do
governo, em especial:

Lei nº 12.815, de 5 de junho de 2013;
Decreto nº 8.033, de 27 de junho de 2013, alterado pelo Decreto nº 8.464, de 8 de junho de
2015 e pelo Decreto nº 9.048, de 10 de maio de 2017;
Resolução Normativa nº 7-ANTAQ, de 30 de maio de 2016;
Resolução nº 3.220-ANTAQ, de 8 de janeiro de 2014;
Plano Nacional de Logística Portuária (PNLP), publicado em dezembro de 2015;
Plano Mestre do Complexo do Itaqui – versão preliminar publicada em janeiro/2017;
Plano de Desenvolvimento e Zoneamento – PDZ do Porto de Itaqui de 2012;

13. Como premissas básicas do proj et o a ser l icit ado, est abeleceram-se:

Critério de seleção da proposta: maior valor de outorga;
Prazo de Arrendamento: 18 anos;
WACC: 8,03 % a.a.

14. Dest acamos que para os est udos em quest ão foi  necessária
a al t eração no WACC em relação ao est udo disponibil izado em Audiência
Pública. Essa al t eração foi  mot ivada pelas recomendações exaradas no âmbit o
do vot o do Exmo. Relat or Bruno Dant as conforme abaixo:

22. Relat ivament e aos est udos econômicos, a unidade inst rut ora const at ou
defic iências no cálculo da var iável WACC, t axa que ret rat a o cust o m édio
ponderado do capit al,  a qual se baseou em pre m issas e co nô m ica s
d e sat u a liza da s fa ce à s re ce nt es t ra n sfo rm a çõ e s no  cen ár io  f isca l e
e con ôm ico  n acio na l.

23. A falha apont ada poder ia gerar  dist or ções signif icat ivas a menor  nos
valores das concessões. Apenas como exem plo, se fosse adot ada t axa WACC
de 8,64% – est im ada a par t ir  de prem issas mais recent es apuradas pela
unidade inst rut ora – o valor  do ar rendament o var iável at ingir ia R$ 23,48/ t
(cont ra R$16,10/ t  def inido or iginalment e)  e o f ixo R$ 1.193.580,00/ ano
(cont ra R$ 797.628,00/ ano definido or iginalm ent e) .

24. Sabe-se, t odavia, que m ediant e Not a  Té cnica Co nj un t a
5 2 / 2 01 7 / STN/ SEAE/ MF,  d e  23/ 11/ 2017 (peça 14 do TC 029.910/ 2017-0,
que t rat a de assunt o análogo) ,  a Secret ar ia do Tesouro Nacional,  em
at endim ent o à solic it ação feit a pelo Minist ér io dos Transpor t es,  Por t os e
Av iação Civ il – MTPA, procedeu à at ualização dos parâm et ros balizadores do
cálculo da t axa de descont o de refer ência para os est udos dos leilões de
concessão de t erm inais por t uár ios qualif icados no âmbit o do Program a de
Invest im ent os do Governo Federal.

25. Assim ,  com base nas novas prem issas,  obt eve-se o valor  de 8,03% para
o cust o médio ponderado do capit al (WACC) . Dessa form a,  n ão  v is lum b ro
n e ce ssid ad e  d e  d e t er m ina ção  co m  v is t as  à  at u a liza ção d a so b red it a
t a xa , um a v e z qu e  o  cá lcu lo  a t ua liza do  e fet iv a m e nt e  co nt e m p la o s
p a râm et ro s qu e  re fle t e m  as cara ct er ís t ica s do  set o r  eco nô m ico e m
a n álise .

 

15. Ressalt amos ainda que a solici t ação expressa de al t eração do WACC
para os t erminais em quest ão não const a nos Acórdãos n. 122/ 2018 e n.
123/ 2018, cont udo, consideramos que em função do t eor do Vot o do Exmo.
Relat or cit ado no i t em 14, a al t eração é necessária para dar seguiment o aos
t râmit es lici t at órios.

16. No que se refere ao prazo do cont rat o est abelecido para as áreas em
quest ão ressal t amos que o mesmo foi  est abelecido de forma que comport asse
de maneira adequada os invest iment os necessários para operação da área,
mant endo-se valores razoáveis para as out orgas f ixas e variáveis.

17. Além disso, considerando o moment o de lançament o dos edit ais de
l ici t ação, as dat as iniciais de cont rat o foram al t eradas de 2017 para 2019, ano
que se prevê o início das at ividades dos novos arrendat ários.

18. Dest aca-se que o est udo concei t ual foi  alt erado pela Empresa e
Planej ament o e Logíst ica - EPL, empresa pública do Governo Federal,  e
regularment e aprovado pelo MTPAC at ravés dest e At o Just if icat ório,
represent ando cabalment e a Pol ít ica Públ ica vol t ada ao set or port uário.  O
proj et o a ser efet ivament e implant ado será def inido pelo l icit ant e vencedor do
cert ame, por meio do PBI  -  Plano Básico de I mplant ação, após ser aprovado
preliminarment e pelo Poder Concedent e, e,  post eriorment e, pela Aut oridade
Port uária previament e à execução das obras.

19. Port ant o, a responsabi lidade pelo proj et o efet ivo caberá ao fut uro
l ici t ant e vencedor,  quando serão exigidos o proj et o execut ivo da obra e a
respect iva ART do engenheiro responsável,  em at endiment o aos normat ivos da
ANTAQ e do Sist ema CREA/ CONFEA. Ressal t a-se que esse ent endiment o foi
obj et o de discussão com a área t écnica  do Tribunal de Cont as da União, que
ent endeu e concordou com a argument ação descri t a acima. 
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I I I .     CUMPRI MENT O DOS REQUI SI T OS LEGAI S PARA AS LI CI T AÇÕES DO
PAP
 

20. Ao longo do exercício de 2012, int ensi f icaram-se as discussões sobre
a alt eração do Marco Regulat ório ent ão em vigor,  a Lei nº .  8630/ 93. O
diagnóst ico, à época, era o de que havia a necessidade de dar maior ênfase na
execução de invest iment os privados nos port os, com vist as ao aument o da
capacidade de moviment ação dos port os e t erminais brasileiros, sej a por
implant ação de novas inst alações, sej a pela melhoria da infraest rut ura das
inst alações com cont rat os vigent es, result ando com isso em aument o da
compet ição do set or,  em melhoria da ef iciência na prest ação dos serviços
port uários, consequent ement e, a redução do chamado “Cust o Brasi l” .

21. Sob a vigência do marco regulat ório ant erior,  at é o f inal  de 2012,
est imava-se que quase uma cent ena de cont rat os de arrendament os port uários
necessi t avam de providências por part e do Poder Públ ico em razão da
proximidade de seu t ermo cont rat ual ou de est arem efet ivament e vencidos.

22. O Governo Federal,  por meio da Casa Civi l,  Minist ério do
Planej ament o, Orçament o e Gest ão, Minist ério da Fazenda, Secret aria de Port os
da Presidência da Repúbl ica (SEP/ PR) , ANTAQ , dent re out ros at ores, coordenou
diálogos com t oda a comunidade port uária visando elaborar o desenho do novo
marco, que cont empla o arrendament o de áreas nos port os organizados.

23. Em 6 de dezembro de 2012, ent rou em vigor a Medida Provisória nº .
595 (post eriorment e convert ida na Lei  nº .  12.815, a chamada Nova Lei  dos
Port os) ,  dispondo sobre a exploração de port os e inst alações port uárias e sobre
as at ividades desempenhadas pelos operadores port uários. A nova Medida
Provisória revogou a Lei nº .  8.630/ 93, alt erando signi f icat ivament e as regras
referent es aos arrendament os port uários.

24. Dent re as alt erações t razidas pela MP nº .  595/ 2012, dest acam-se as
mudanças no cri t ério de j ulgament o das l icit ações e a redef inição de
compet ências da Secret aria de Port os da Presidência da Repúbl ica - SEP/ PR -
que assumiu o papel  de Poder Concedent e, da Agência Nacional  de Transport es
Aquaviários – ANTAQ – com poder f iscal izador e regulador e responsável  pela
realização das lici t ações e das administ rações port uárias, responsáveis por
apoiarem essas at ividades.

25. Tendo por base sua nova compet ência est abelecida pela cit ada MP, a
SEP/ PR, no int uit o de def ini r as áreas com pot encial  de real ização de l ici t ações
nos port os brasi leiros, iniciou levant ament o j unt o às aut oridades port uárias por
meio do Ofício Circular nº .  22/ 2013/ SEP, de 29 de j aneiro de 2013.

26. Com base nesse levant ament o, e a part i r dos diálogos com os
diversos at ores port uários, foram mapeadas 159 áreas passíveis de serem
arrendadas ao set or privado e suas respect ivas necessidades de invest iment o.

27. Os crit érios est abelecidos para a escolha das áreas do Programa de
Arrendament os Port uários foram:

28. A exist ência de cont rat os vencidos e a vencer at é 2017, t endo em
vist a que esse prazo foi  considerado razoável  para que as l ici t ações ocorressem,
j á considerando o inedit ismo do caso e os imprevist os event uais em processos
l ici t at órios de arrendament os. At é 2017, poder-se- ia ent ão real izar novos
levant ament os com out ra “dat a de cort e” est abelecida, para a elaboração de
nova rodada de licit ações, conforme convenient e. Foram ident i f icadas 117 áreas
nessa condição,  conforme indicado na Tabela 01:

Tabela 01

29. Event uais áreas livres greenf ield em relação à quais havia
sinalização de int eresse

30. Foi  ent ão publicada a Port aria SEP nº .  15, de 15 de fevereiro de
2013, comunicando que a SEP/ PR havia publ icado, em seu sít io elet rônico
(www.port osdobrasi l .gov.br) ,  as informações relat ivas aos empreendiment os
dent ro dos Port os Marít imos Organizados, passíveis de serem l ici t ados,
conforme previst o no art .  49 da Medida Provisória nº .  595/ 2012
(ht t p: / / www.port osdobrasi l.gov.br/ assunt os-1/ invest iment os/ arrendament os-1)
(Anexo I ) .

31. É import ant e observar nas t abelas apresent adas que as áreas que
apresent avam disponibi l idade imediat a foram aquelas que à época da
publicação da port aria est avam com seus cont rat os vencidos ou eram
áreas greenf ield.

32. Deu-se assim ampla publicidade às áreas pot enciais para novas
l ici t ações, o que possibi l i t ou que post eriorment e empresas int eressadas
apresent assem Manifest ações de I nt eresse em real izar est udos de viabi l idade
t écnica, econômica e ambient al  para subsidiar os procediment os lici t at órios,
dent re elas a Est rut uradora Brasi leira de Proj et os – EBP, que por meio da
Port aria SEP nº .  38, de março de 2013, foi  aut orizada, sem exclusividade,  a
desenvolver proj et os e/ ou est udos de viabi l idade t écnica, econômica, ambient al
e operacional ,  levant ament os e invest igações dos novos cont rat os de
arrendament os dos t erminais port uários. A cit ada port aria foi precedida por
análise t écnica e j urídica.

33. Consoant e const a nos Blocos de Proj et os e no Termo de Referência
para o Desenvolviment o dos Est udos, respect ivament e Anexos I  e I I  da Port aria
SEP/ PR nº .  38/ 2013, o obj et o da aut orização era o desenvolviment o de est udos
referent es a 159 áreas de arrendament os dent ro de port os públ icos passíveis de
serem l icit adas, bem como de duas concessões, a saber,  I mbit uba e Manaus,
para ent rega no prazo de 225 dias a cont ar da publicação da Port aria.

34. Nesse sent ido, as áreas port uárias cont empladas no escopo da
Port aria em t ela foram originalment e dist ribuídas em 04 blocos, a saber:  1)  os
port os de Sant os/ SP, Belém/ PA, Sant arém/ PA, Out eiro/ PA, Miramar/ PA e Vi la do
Conde/ PA;  2)  os port os de Salvador/ BA, Arat u/ BA, São Sebast ião/ SP e
Pa r a na g uá / PR;  3) Cabedelo/ PB, Fort aleza/ CE, I t aqui/ MA, Sant ana/ AP,
Maceió/ AL, Recife/ PE e SUAPE/ PE, e 4)  I t aguaí/ RJ, I t aj aí/ SC, Nit erói / RJ, Port o
Alegre/ RS, Rio de Janeiro/ RJ,  Rio Grande/ RS, I mbi t uba/ SC, Manaus/ AM, São
Francisco do Sul/ SC e Vi t ória/ ES.

35. Opt ou-se por priorizar no Bloco 1 do programa as áreas do Port o de
Sant os, considerando sua import ância est rat égica para a economia nacional  por
se t rat ar do maior port o públ ico brasilei ro e dos port os da Companhia Docas do
Pará, t endo em vist a a recent e prioridade dada pelo Governo para a melhoria
das soluções logíst icas em direção ao Arco Nort e brasi lei ro,  principalment e no
que se refere aos granéis veget ais.

36. Também se vislumbrou uma divisão de blocos que levasse em cont a
quest ões geográf icas (por exemplo, port os das regiões nort e e nordest e no
bloco 3 e port os das regiões sul  e sudest e no Bloco 4) ,  o que naquele moment o
t ornou mais ef icient e a elaboração dos est udos j á que foram demandadas
visi t as e levant ament os de informações in loco por part e das equipes
responsáveis.

37. I mport ant e ressalt ar que foram recebidas mais de 3000 propost as de
melhorias aos document os disponibi l izados no período de Consult a Públ ica.
Todas as cont ribuições foram aval iadas e mui t as foram incorporadas.

38. Como j á mencionado, foram real izados de forma resumida, no
âmbit o do TCU, os seguint es procediment os de acompanhament o referent es ao
Programa de Arrendament os Port uários:  primeirament e,  houve a publ icação do
Acórdão nº .  3661/ 2013,  condicionando a publ icação dos edi t ais de l icit ação do
Bloco 1 do PAP à adoção de 19 condicionant es;  após a apresent ação de
complement ações, j ust i f icat ivas e de pedido de reexame pela SEP/ PR, foi
at est ado o cumpriment o de 15 das 19 condicionant es, no Acórdão nº .
1555/ 2014;  na sequência, o Deput ado August o Rodrigues Cout inho de Melo
opôs Embargos de Declaração cont ra o Acórdão nº .  1.555/ 2014, que foram
rej eit ados pelo Acórdão nº .  0828/ 2015;  por f im, mais de um ano e meio após os
est udos e minut as de edi t ais de l icit ação t erem sido enviadas à Cort e de
Cont as, foi  at est ado o cumpriment o das 4 condicionant es que ainda est avam
pendent es,  por meio do Acórdão nº .  1077/ 2015, l iberando-se as l icit ações do
Bloco 1 do PAP, desde que cumpridos cert os requisit os (os quais foram
at endidos).  Por f im, após a decisão de submet er apenas est udos referent es à
Fase 1 do Bloco 1 do PAP, consideradas áreas priorit árias, e após
esclareciment os f inais prest ados pela SEP/ PR, foi exarado o Acórdão nº .
2413/ 2015, at est ando, como j á mencionado, que “não foram det ect adas
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2413/ 2015, at est ando, como j á mencionado, que “não foram det ect adas
irregularidades ou impropriedades que desaconselhem o regular prosseguiment o
do processo concessório do Bloco 1, Fase 1, do programa de arrendament os
port uários”.

39. Em que pese o PAR1 2 t er feit o part e do chamado Bloco 2,  t odas as
observações e condicionant es do Tribunal no que se refere ao Bloco 1, foram
incorporadas aos est udos revisados,  de modo que os est udos apresent ados
est ão al inhados quant o as recomendações exaradas por aquele Tribunal .

 
I V.    CARACT ERÍ ST I CAS GERAI S DO EMPREENDI MENT O
 

40. Terceiro maior polo aut omobil íst ico no país,  em 2015, o est ado de
Paraná respondeu por cerca de 12%  da produção nacional  de veículos,
fabricando 368 mi l unidades. No Paraná est ão present es as empresas CNH New
Holland, Nissan, Audi,  Renaul t ,  VW e Volvo. Além dessas, exist e ainda a fábrica
da BMW em Araquari (SC),  que pode ser considerada como localizada na área de
inf luência do port o de Paranaguá.

41. O PAR1 2  será o segundo t erminal vol t ado à moviment ação de
veículos naquele port o,  dot ado de pát ios públicos apt os a moviment ar est e t ipo
de carga na área de inf luência do port o,  com inst alações para moviment ar
veículos, em ambient e concorrencial saudável .

42. Trat a-se de um t erminal para a moviment ação de carga geral
(veículos e suas part es)  no port o de Paranaguá/ PR.  A área denominada PAR1 2
est á localizada na ret aguarda do Terminal  de Cont êineres de Paranaguá – TCP,
em área adj acent e ao t erminal  arrendado à Volkswagen.

43. A área denominada PAR-12 é Greenf ield,  possuindo 170,2 mil  m² .

Figura 2 – Identificação PAR12

 

44. Para a viabi l ização do PAR1 2 , serão necessários invest iment os em
paviment ação da área e edif icações de apoio, no valor de R$ 80 milhões. Est es
invest iment os devem garant i r uma capacidade dinâmica de 300 mi l
unidades/ ano.

45. A operação básica de um Pát io Port uário de Veículos consist e em
uma grande área port uária alfandegada, que é dedicada ao est acionament o
t emporário para veículos aut omot ores, t ant o para a export ação quant o para a
import ação.

46. No caso da export ação, os veículos produzidos e oriundos das
fábricas nacionais chegarão a est e Pát io Port uário de Veículos por int ermédio de
grandes t ransport adores rodoviários denominados “caminhões cegonhas” .

47. No Pát io Alfandegado, os veículos serão descarregados dos
caminhões cegonhas e est acionados nas quadras ou nos lot es pré-est abelecidos
desse Pát io,  para ent ão aguardarem a chegada e o carregament o para os Navios
Ro-Ro.

48. No caso da import ação, os veículos chegarão ao Port o de Paranaguá
a bordo de Navios Ro-Ro, di rigindo-se di ret ament e do cost ado at é o Terminal
Pát io Port uário de Veículos.

49. O novo Pát io Port uário de Veículos propost o t erá função reguladora,
fazendo part e int egrant e da cadeia logíst ica,  como área de est ocagem
t emporária,  para faci l i t ar as operações de carga e descarga dos caminhões
cegonhas e de embarque e desembarque de veículos, desde o Pát io para o
Navio e vice-versa, proporcionando cont role al fandegário e rapidez na
moviment ação.

50. Por meio da Resolução n. 5189-ANTAQ, de 13 de j aneiro de 2017, o
processo foi  submet ido à Consult a e Audiência Públ icas, com vist as ao
aprimorament o das minut as de edit al  e cont rat o de arrendament o, bem como
dos document os t écnicos. Após as cont ribuições, foram procedidas as anál ises
pert inent es sendo acat adas algumas sugest ões e procedidas as al t erações
pert inent es, com a f inal ização do processo administ rat ivo na Agência em 05 de
j ulho de 2017 e envio ao Minist ério dos Transport es, Port os e Aviação Civi l
(MTPA) , por meio doOfício nº  239/ 2017/ DG-ANTAQ.

51. A seguir,  segue um resumo dos resul t ados chave do modelo como
receit a brut a global ,  invest iment os, valores de remuneração f ixa e variável ,
Taxa I nt erna de Ret orno (TI R)  e Valor Present e Líquido (VPL)  com um prazo de
18 anos.

 

Atualizações do Estudo Original de 2013

52. Em cumpriment o ao Acórdão 1.077/ 2015/ TCU-Plenário, foi  at ual izado
o est udo PAR1 2  para a nova dat a base 06/ 2016 (a primeira versão t inha como
dat a base 07/ 2013).

53. Todos os valores unit ários do Capex foram at ualizados usando o
Í ndice de Reaj ust ament o de Obras Port uárias da Fundação Get úlio Vargas
(FGV) , conforme det erminação TCU do Acórdão no. 3.661/ 2013.

54. Todos os out ros valores unit ários (Opex, Recei t a) foram at ualizados
usando o Í ndice Geral  de Preços do Mercado ( I GP-M) da Fundação Get úl io
Vargas (FGV) , acumulado em 23,8%  ao longo do período de aj ust e.

55. Além das at ual izações monet árias, foram necessárias t ambém
at ual izações no proj et o, conforme apresent adas a seguir:

 

Capex

56. Os aj ust es no Capex se f izeram necessários em função de al t erações
de cenário no port o de Paranaguá desde a elaboração do est udo em 2013, quais
sej am:

Diminuição do período de obras, de 3 para 2 anos;
Alteração do tipo de pavimentação, de leve para pesada, conforme solicitado pela
Autoridade Portuária, considerando o tipo de demanda que será atendida pelo terminal.

57. As alt erações nos quant i t at ivos podem ser comparadas na t abela a
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seguir:

Tabela 02:  Capex Projeto PAR12 -  2013

I t em Un. Qde/ 2 0 1 3 Qde/ 2 0 1 6
Cust o

Unit á r io
2 0 1 3  ( R$ )

Cust o
Unit ár io

2 0 1 6  ( R$ )

Tot a l 2 0 1 3
( R$ )

Tot al 2 0 1 6
( R$ )

Cust o de Cap it a l        
Dr agagem  e A t er ram ent o        

Est ru t ur a Mar ít m a        
Desenv olv im ent o de Term inal        
Dem olição e preparação de site Hectare 11 ,90 17,02 600.000,00 714.150,00 7.140.000,00 12.154.833,00

Pavim entação pesada Hectare - 17,02 2.400.000,00 2.839.032,00 - 48.320.325,00
Pavim ent ação leve Hectare 11 ,90 - 1.200.000,00 1.419.516,00 14.280.000,00 -

Ferrovia m - - 1.800,00 1.968,00 -  
Dist ribuição Elét rica e de ilum inação Hectare 11 ,90 0,97 800.000,00 936.560,00 9.520.000,00 908.463,00

Água e esgo to Hectare 11 ,90 0,97 500.000,00 585.350,00 5.950.000,00 567.790,00
Cercam ento  e segurança LS 1,00 1,00 200.000,00 226.522,00 200.000,00 226.522,00

Edif icações        
Cobertura de arm azém  de graneis, incl. em pilham ento m ² - - 3.000,00 3.323,00 - -

Silo -  10m  x 45m , Em pilham ento e recuperação Each - - 1.200.000,00 1.329.156,00 - -
Tanque de arm azenam ento de granéis -  3.000m ³ Each - - 3.000.000,00 3.322.890,00 - -

Arm azém  de granéis líquidos m ² - - 2.400,00 2.658,00 - -
Geral-Adm in, operações, m anutenção m ² 5.000,00 971,00 3.000,00 3.323,00 15.000.000,00 3.226.526,00

Opex

Nos estudos originais, foi considerado o pagamento da taxa do Fundo Especial de
Desenvolvimento e Aperfeiçoamento das Atividades de Fiscalização (FUNDAF). No entanto,
no Acórdão do Recurso Especial N° 1.275/2011, o Superior Tribunal de Justiça decretou a
inexigibilidade da contribuição. Em função disso, foram excluídos os pagamentos das taxas
de FUNDAF na atual modelagem.

Demanda

Enquanto o Brasil produziu 3,74 milhões de unidades em 2013, esse número caiu para 3,15
milhões, em 2014, e 2,43 milhões, em 2015 (fonte: Anfavea). Em função da crise no setor
automobilístico, fez-se necessário a revisão para baixo da previsão de movimentação então
projetada para 2013. 
A movimentação no porto de Paranaguá também mostra essa tendência, como pode ser
observado no histórico do porto de 2012 a 2015:

 

Tabela 03: Unidades movimentadas no porto de Paranaguá 2012 - 2015

 

Fonte: APPA

Estima-se que a crise seja superada até 2019 (primeiro ano previsto de movimentação no
terminal) com taxas moderadas de crescimento, de 2,8% na importação, e 2,4% na
exportação (fonte: Plano Mestre Porto de Paranaguá 2016).
Assim, foi revisada a movimentação global no terminal, de 7,2 milhões de toneladas para 3,5
milhões de toneladas.

Outras Atualizações

Alteração do ISSQN, de 5% para 3%, respeitando a taxa vigente no município de
Paranaguá.
Alteração da área de arrendamento, de aproximadamente 119.000 m² para 170.200 m².
Alteração do primeiro ano do arrendamento, de 2013 para 2017.

Considerações acerca da compatibilidade com o PDZ

58. At ravés da Port aria nº  051/ 17-MTPA, houve a aprovação do novo
Plano de Desenvolviment o e Zoneament o do Port o de Paranaguá.

59. A def inição/ vocação da área est á em consonância com o present e
proj et o, ou sej a,  dest inada à moviment ação de veículos. Cont udo, conforme
t razido no Ofício nº  239/ 2017/ DG-ANTAQ, há diferenças nas met ragens ent re a
área previst a no est udo e a área expost a no PDZ.

60. At ravés da Comunicação Ext erna nº  029/ 2017-DI RAFI / APPA/ EP, de
27 de j unho de 2017, prot ocolado no MTPA, a própria Aut oridade Port uária
reconheceu o “pequeno” erro mat erial (erro de digi t ação) em uma das planilhas
do PDZ:

 ( . . .)  em específ ico a sit uação descrit a se t rat a do dimensionament o da área
analisada e descrit a no it em 3.7.1.16 do caderno t écnico do PDZ aprovado.

61. Dessa forma, considerando o expost o acima, serve o present e para
sol ici t ar considerar a informação corret a no it em 3.7.1.16 do PDZ do Port o de
Paranaguá,  conforme segue:

* Onde se lê: 120.000 m² - tamanho da área.

* Leia-se: 170.200 m² - tamanho da área.

62. Com isso, considera-se que a al t eração est á em plena consonância
com o proj et o que se pret ende lici t ar.

63. O result ado das cont ribuições da consult a e da audiência públ icas foi
aprovado pela Resolução ANTAQ n.º  5.459, de 14 de j unho de 2017.

V.    DA JUST I FI CAT I VA DO PARCELAMENT O DE OUT ORGA E DO
PERCENT UAL DE GARANT I A DE EXECUÇÃO
 

64. Preliminarment e,  informa-se que o maior Valor de Out orga, cri t ério
de j ulgament o previst o no art .  9º ,  inciso VI I ,  do Decret o nº  8.033/ 2013, t em
sido o cri t ério adot ado pelo Poder Concedent e em face de sua vant aj osidade
demonst rada no Capít ulo próprio dest a Not a.

65. Em seguida, acerca do parcelament o de 25% (vint e e cinco)  por cent o
do Valor da Out orga propost o pela Proponent e Vencedora, sendo o rest ant e do
Valor da Out orga pago em cinco parcelas anuais,  cumpre esclarecer que se t rat a
de est rat égia adot ada, com base nas di ret rizes do Poder Concedent e,
assegurado no art .  16, inciso I I ,  da Lei nº  12.815/ 2013, para at rai r int eressados
diant e do cenário econômico do país,  pois impact a favoravelment e a
at rat ividade do empreendiment o.

66. No que se refere à def inição do valor a ser adot ado como garant ia de
execução, est e MTPA apont a como imprescindível  a sua previsão, dado que
aument a o grau de cumpriment o dos cont rat os avençados. Nest a seara,
det ermina-se a t axa de 5%  -  a ser calculada sobre o valor do cont rat o -  para a
def inição do valor da garant ia de execução.

67. Ent ende-se que est a t axa, além de est ar de acordo com a legislação
de regência, não onera excessivament e o procediment o l icit at ório,  ist o é,  não
acarret aria em cust os exagerados e desnecessários aos fut uros licit ant es, o que
poderia resul t ar em perda de int eresse e esvaziament o do pleit o.  Além disso,
out ro fat or que corrobora com a t axa acima especi f icada é que at ualment e
exist em out ros meios, além da garant ia de execução, para se punir event uais
não cumpriment os de cont rat os, dent re os quais dest acam-se as
regulament ações emanadas pela própria agência reguladora do set or -  ANTAQ.

68. Desse modo, evidencia-se a conveniência de se adot ar a garant ia de
execução para os cont rat os de arrendament os, assim como se j ust i f ica o valor
det erminado para o inst i t ut o.

VI .     JUST I FI CAT I VA PARA A UT I LI ZAÇÃO DO CRI T ÉRI O DE LI CI T AÇÃO -
" MAI OR VALOR DE OUT ORGA"  EM DET RI MENT O DOS ANT ERI ORMENT E
PREVI ST OS
 

69. A Lei nº  12.815/ 2013 est abelece, no caput  do seu art .  6º ,  os
cri t érios de j ulgament o que poderão ser ut i l izados nas l icit ações dos cont rat os
de concessão e arrendament o, nos seguint es t ermos:

Ar t . 6º  Nas lic it ações dos cont rat os de concessão e ar rendam ent o,  serão
considerados como cr it ér ios para julgam ent o,  de forma isolada ou
combinada,  a maior  capacidade de movim ent ação, a m enor  t ar ifa ou o
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m enor  t em po de movim ent ação de carga,  e out ros est abelec idos no edit al,
na form a do regulam ent o.

70. Desse modo, o disposit ivo legal em quest ão não oferece nenhum
impediment o para a adoção de qualquer out ro cri t ério de j ulgament o, desde que
est ej a previst o no edit al  de l ici t ação e t enha previsão em regulament o.

71. Já o Decret o nº  8.033/ 13, inicialment e, não previa expressament e o
cri t ério de maior valor de out orga. Cont udo, com a edição do Decret o nº
8.464/ 15, essa possibi l idade foi incluída no rol  de crit érios de j ulgament o
possíveis.

72. Com base na Lei dos Port os e no do Decret o nº  8.464/ 15, opt ou-se
por adot ar o crit ério de maior valor de out orga para as l ici t ações do PAP.
Ent endeu-se que o crit ério de maior valor de out orga é o mais adequado para os
casos em quest ão, devido a diversas razões. Resumidament e, esse cri t ério
possibi l it aria uma forma de exploração adequada para os casos em que esse
mecanismo venha a ser mais aderent e se considerados os demais cri t érios de
j ulgament o est abelecidos pelo Decret o nº  8.033/ 20113.

73. A inserção do cri t ério de maior valor de out orga como uma das
possibi l idades legais t raz mais f lexibil idade ao Poder Públ ico para modelar as
l ici t ações do Set or Port uário,  cuj os mercados são bast ant e diversos (granéis,
cont êineres, carga geral;  monopolist as, oligopolist as;  vert ical izados ou não;
et c.) .

74. Ademais, o fat o do cri t ério de maior valor de out orga j á t er sido
ut i l izado em grande part e das l ici t ações do set or port uário facil it a ident i f icar
event uais falhas que poderiam ensej ar j udicial ização do cert ame licit at ório ou,
at é mesmo, possíveis problemas que resul t ariam em pedidos de reequi líbrios
cont rat uais por part e do fut uro arrendat ário em desfavor do poder público.

75. Em suma, a possibi l idade de adoção do cri t ério de maior valor de
out orga permit e ampla l iberdade para a proposição de modelagem adequada às
especi f icidades de cada arrendament o. I sso é import ant e pois a adoção de
cri t érios de lici t ação inadequados pode produzir resul t ados inef icient es do pont o
de vist a alocat ivo, gerando leilões dos quais não result a a melhor dest inação
possível  para os escassos at ivos port uários. Em si t uações como est as,  não há
forma mais ef icient e de se real izar a escolha do melhor operador para um
det erminado at ivo públ ico que adj udicar àquele que se dispõe a pagar mais pelo
at ivo.

76. Além disso, maior valor de out orga é um cri t ério de j ulgament o de
l ici t ação mui t o cost umeirament e ut i l izado na maioria dos países (desenvolvidos
e em desenvolviment o),  o que t raz maior at rat ividade para invest idores por ser
de conheciment o pleno do mercado. Ademais, o cri t ério em quest ão t em ampla
aplicação nos set ores aeroport uário,  rodoviário ( lei lões ant eriores a 2013)  e no
set or de energia (pet róleo) .

77. O cri t ério de j ulgament o de maior out orga reduz o risco de se
selecionar um operador menos ef icient e,  bem como reduz a possibil idade de
discussão de regras cont rat uais e reequi l íbrios ao longo do cont rat o, j á que
possibi l it a um cont rat o mais simples e di ret o,  com menos mecanismos novos
para os quais a falt a de experiência pregressa poderia gerar desconfort o aos
int eressados.

78. Cabe dest acar que em Consul t as Públicas realizadas ant eriorment e,
em que se previa a ut i l ização de cri t érios de j ulgament o di ferent es do Maior
Valor de Out orga, diversos quest ionament os forma feit os most rando a
fragil idade dos out ros cri t érios:

Co n t r ib u içõ e s ad v in d as da s con su lt a s pú b lica s

79. Do expost o, conclui-se que os diversos argument os apresent ados
nos it ens acima j ust i f icam e mot ivam a ut il ização para maior valor de out orga
no arrendament o em quest ão.

VI I .     FUNDAMENT AÇÃO DA POLÍ T I CA T ARI FÁRI A E VALORES EMPREGADOS
 

80. Exist e um enorme int eresse públ ico para que os port os operem com
eficiência e segurança e que os serviços sej am prest ados de forma compet i t iva
e aj udem no desenvolviment o econômico regional e nacional ,  considerando seu
papel vi t al  no comércio int ernacional .

81. A ident i f icação da necessidade de regulação econômica ou a sua
aplicação adequada caso a caso, variando conforme o ambient e compet it ivo, é o
desaf io que se impõe aos agent es regulat órios. Os obj et ivos da regulação
econômica incluem:  garant i r ef iciência,  at ender à demanda – est imulando
invest iment os, prot eger os usuários cont ra prát icas monopolíst icas e out ros
abusos dos operadores, promover ou prot eger a compet ição e prevenir cont ra a
discriminação de preços.  

82. Exist e um longo hist órico, sobret udo nos países desenvolvidos, de
experiências bem e mal  sucedidas no t rat ament o desses obj et ivos no set or
port uário.  A referência que melhor consol ida essa experiência,  a mescla com a
t eoria de forma sól ida, e que é ut i l izada mundialment e como document o base
no planej ament o port uário,  é o Port  Reform Toolkit ,  publ icado pelo Banco
Mundial ,  e at ualment e em sua segunda edição. Trat a-se de um document o
robust o, com oi t o módulos que t rat am de di ferent es assunt os relacionados a
reformas inst i t ucionais e regulat órias port uárias. Pode ser baixado pelo l ink:
ht t p: / / ppp.worldbank.org/ publ ic-privat e-part nership/ l ibrary/ port - reform- t oolkit -
ppiaf-world-bank-2nd-edit ion. Part icularment e o Módulo 6 dest e document o,
int it ulado Port  Regulat ion:  Overseeing t he Economic Public I nt erest  in Port s,  foi
t ambém ut i l izado pelo Poder Concedent e como insumo para nort ear sua pol ít ica
t ari fária,  e será referenciado diversas vezes nas páginas seguint es.

83. Nest a seção serão pont uadas as quest ões regulat órias a serem
consideradas na formulação da est rat égia de arrendament os port uários,
apresent ados os mecanismos est rat égicos para aument ar a compet i t ividade
port uária – est rut urais e regulat órios – e anal isado o cust o-benefício de suas
aplicações.
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84. A polít ica t arifária para o t erminal em quest ão foi  inspirada na
prát ica do set or port uário int ernacional e est á em conformidade com as
recomendações do Banco Mundial.

85. Sabe-se que o principal  mecanismo para reduzir os preços e
aument ar ef iciência é at ravés do est ímulo ao aument o da concorrência. Sempre
que exist e demanda e áreas de expansão disponíveis, recomenda-se a licit ação
de novas est rut uras, aument o da capacidade das áreas exist ent es (ganhos de
produt ividade) e melhorias est rut urais que ampl iem o dinamismo do port o.

86. Assim, para det erminar de que maneira as di ret rizes mencionadas se
aplicam ao PAR12 , foram primeirament e aval iados aspect os concorrenciais
( int raport os e ent re port os),  bem como o pot encial de expansão das regiões
port uárias.

VII.1 Verificação dos aspectos concorrenciais

87. Se as condições de compet ição e de ampl iação de capacidade se
most ram sat isfat órias, prima-se pela adoção de mecanismos est rut urais,  ist o é,
a l icit ação de t erminais sem a necessidade de t ari fas t et o.

88. Por out ro lado, se há si t uações de compet ição insat isfat órias e não
suf icient ement e mit igáveis com a adoção de mecanismos est rut urais,  lança-se
mão de mecanismos regulat órios complement ares.

89. A despeit o dessa aval iação, cumpre not ar que t odos os cont rat os
preveem o moni t orament o das t ari fas da ANTAQ at ravés de relat órios
frequent es da arrendat ária,  medida essa alinhada com as responsabil idades
legais da Agência[ 3] ,  bem como cláusulas que possibil it am event ual
implement ação de medidas regulat órias.  Se o arrendat ário fornecer informações
erradas ou imprecisas será severament e mul t ado.

VII.2 Justificação de preços e tarifas utilizados no PAR12 e sua fundamentação

90. Est e i t em at ende part icularment e a det erminação 9.1.3 do TCU no
Acórdão 1.077/ 2015 no que se refere à alt eração do i t em 9.1.13 do Acórdão
3.661/ 2013, conforme t ranscrição abaixo.

“9.1.3. alt erar os subit ens 9.1.13, 9.1.14,  9.1.15 e 9.1.17 da deliberação
recorrida,  para que passem a v igorar com a seguint e redação:  [ . . . ]

( . . .)  9.1.13.  just if icação dos preços e t arifas ut ilizados nos est udos de
viabilidade e fundament ação, de maneira consist ent e, da met odologia de
colet a dos preços e t arifas ut ilizados na aliment ação dos f luxos de caixa”

91. A subseção a seguir suport a as premissas e valor do preço a ser
prat icado pela empresa arrendat ária,  conforme considerado no est udo de
viabil idade do t erminal PAR1 2 .

VII.3 Composição da receita unitária

92. O modelo f inanceiro receberá, como input ,  uma recei t a média
unit ária (no caso de carga geral ,  em R$/ t ) .

 

VII.4 Demonstração de valores utilizados

93. O PAR1 2  prest ará serviços de armazenagem de veículos. Foi
propost a nesses casos uma única t arifa,  a Tarifa de armazenagem, que visa
cobrir t odas as at ividades necessárias para a recepção, armazenagem e
t ransport e dessas cargas ao cais.  A est iva não será incluída na Tari fa,  uma vez
que pode ser negociada diret ament e ent re o dono da carga e a empresa de
navegação, assim como o fret e.

94. Não se prevê a cobrança de recei t as acessórias nesses t erminais.

95. O valor de recei t a média unit ária foi de R$241,41 ( t )  foi apl icado no
t erminal PAR1 2 .

 

VI I .     JUST I FI CAT I VA PARA A ADOÇÃO DO REGI ME DI FERENCI ADO DE
CONT RAT AÇÃO -  RDC
 

96. A modalidade de l icit ação adot ada para os arrendament os port uários
foi  a do leilão, conforme expressament e aut orizado pelo art .  6º ,  §1º ,  da Lei
Federal  nº .  12.815, de 05 de j unho de 2013.

Art . 6º  Nas lic it ações dos cont rat os de concessão e arrendament o,  serão
considerados como crit érios para julgament o,  de forma isolada ou combinada,
a maior capacidade de moviment ação,  a menor t arifa ou o menor t empo de
moviment ação de carga,  e out ros est abelec idos no edit al,  na forma do
regulament o.  

§ 1º  As lic it ações de que t rat a est e art igo poderão ser realizadas na
modalidade leilão,  conforme regulament o.

97. De out ra sort e,  t endo em vist a que a Lei Federal  nº .  12.462, de 4 de
agost o de 2011, apl ica-se subsidiariament e às l ici t ações de arrendament o de
inst alação port uária,  conforme previsão do art .  66 da Lei  Federal  nº .12.815, de
05 de j unho de 2013, foi  previst o que o leilão se dará por meio da apresent ação
de lances públicos pelas licit ant es, durant e a sessão públ ica do leilão.

Art . 66.Aplica- se subsidiariament e às lic it ações de concessão de port o
organizado e de arrendament o de inst alação port uária o dispost o nas Leis nº s
12.462,  de 4 de agost o de 2011, 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e 8.666,
de 21 de junho de 1993.

98. A apresent ação de lances públicos encont ra respaldo no art .  17,
inciso I  da Lei  Federal nº .  12.462, de 4 de agost o de 2011, favorecendo maior
compet i t ividade ao cert ame e a maior vant agem às ofert as pelo arrendament o
das inst alações port uárias lici t adas.

Art . 17. O regulament o disporá sobre as regras e procediment os de
apresent ação de propost as ou lances,  observado o seguint e:  I -  no modo de
disput a abert o,  os lic it ant es apresent arão suas ofert as por meio de lances
públicos e sucessivos,  crescent es ou decrescent es,  conforme o c rit ério de
julgament o adot ado;

99. A adoção da modalidade de leilão com apresent ação de lances
públicos est á em l inha com os recent es processos de concessão de serviços
públicos promovidos pela União, a exemplo do 2º  e 3º  Est ágio de concessões
aeroport uárias promovidas pela União.

100.  I mport ant e descrever,  mesmo que de forma breve, a dinâmica dos
lances públ icos.

101. No cumpriment o das et apas dos leilões, os proponent es deverão
apresent ar 3 (t rês) volumes de document os, quais sej a:

O 1º volume apresentará as declarações preliminares, documentos de representação e a
garantia de proposta;
O 2º volume, a proposta pelo arrendamento;
O 3º volume, os documentos de habilitação.

102.  Na Sessão Públ ica, o diret or i rá sol icit ar à Comissão Especial  de
Licit ação os 2os volumes, com as propost as pelo arrendament o, para a post erior
abert ura. Após, o diret or dirá o valor da propost a,  que corresponderá ao valor de
out orga.

103.  Exist indo duas ou mais propost as, ocorrerá a sessão de propost as à
viva-voz, sendo que est ão apt as a part icipar dest a et apa as proponent es que
est ej am ent re as 3 ( t rês)  maiores propost as daquele arrendament o e/ ou as
proponent es cuj o valor da propost a sej a igual ou superior a 90%  do valor do
maior valor de out orga do respect ivo arrendament o.

104.  I mport ant e mencionar,  que na fase à viva-voz, as propost as
deverão sempre superar a própria propost a ant erior e nunca ser de valor
idênt ico a out ra propost a.

105.  Em out ro pont o, caso ocorra empat e das propost as escrit as, e não
sendo efet uadas as propost as à viva-voz, a classif icação será def inida at ravés
de sort eio promovido pelo diret or da sessão, observado o dispost o na legislação
concernent e.

106.  O arranj o acima descri t o para a et apa em viva-voz é ext remament e
vant aj oso para a Administ ração Pública, pois:

Considerando a diferença mínima entre as propostas escritas, os proponentes ganham uma
nova chance para vencer a disputa promovendo uma maior concorrência e igualdade entre
os competidores;
Considerando a regra impõe que a proposta em viva-voz deva ser superior à proposta
escrita, e a outra que impede oferecimento de valor idêntico a outra proposta, ocorrerá,
consequentemente, a elevação do valor de outorga final.

107. Em março de 2017,  encont ra-se um exemplo de sucesso da dinâmica
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indicada. O Lei lão ANTAQ nº .  07/ 2016 para o arrendament o da área STM04,
local izada no Port o Organizado de Sant arém/ PA, proporcionou, na fase à viva-
voz, 28 (vint e e oi t o) lances. Considerando o valor da propost a inicial,  houve um
ganho de 62%  (ágio em viva-voz)  para o valor de out orga, a part ir do avanço
durant e a disput a, indicado na t abela 06:

Tabela 06:  Com parat ivo de disputa inicial e por viva- voz em  STM04.

Fonte: EPL 2018, com base nos dados do Projeto-Crescer e da ANTAQ.

108.  Dest aca-se os seguint es pont os a part i r dos dados apresent ados:

O valor final ofertado em viva-voz do vencedor foi 62% superior ao primeiro valor por ele
apresentado;
O terceiro colocado na apresentação de propostas iniciais pode disputar a área ofertando
um valor que quase lhe garantiu a vitória, apenas 1,09% inferior ao lance vencedor e 215%
do valor ofertado por ele inicialmente.

109.  Assim, j ust i f ica-se a dinâmica acima indicada.

110. Ademais, com base na disposição const ant e do art .  27 da Lei  Federal
nº .  12.462, de 4 de agost o de 2011,  o Lei lão prevê fase recursal única que
sucede a fase de habil it ação do vencedor do Leilão.

Art . 27. Salvo no caso de inversão de fases,  o procediment o lic it at ório t erá
uma fase recursal única,  que se seguirá à habilit ação do vencedor.

111.  A medida, t ambém aut orizada por meio do art .  14 do Decret o
Federal  nº .  8.033, de 27 de j unho de 2013, imprime maior ef iciência no curso do
processo lici t at ório,  uma vez que concent ra em uma única fase a análise de
t odos os recursos relacionados a fase de classif icação e habi li t ação.

Art . 14.   O procediment o lic it at ório t erá fase recursal única,  que se seguirá à
habilit ação do vencedor, excet o na hipót ese de inversão de fases.

112. Da mesma sort e,  com a fase recursal única, é reduzido o número de
recursos a serem analisados pela Comissão de Licit ação, na medida em que t ais
recursos serão volt ados apenas ao proponent e vencedor.  De out ro lado, sob o
aspect o dos lici t ant es, a fase recursal  não represent a qualquer t ipo de
cerceament o de defesa, na medida em que, nest a fase, admit e-se a
apresent ação de recursos relacionados a fase de apresent ação de propost a e de
habil it ação.

113. Ainda no t ocant e ao regime de execução das l icit ações do PI L-
PORTOS, o Poder Concedent e opt ou pela hipót ese do inciso V do art .  8º  da Lei
nº .  12.462/ 2011, denominado “cont rat ação int egrada”,  a qual prevê a
t ransferência o encargo da elaboração do Proj et o Básico e Execut ivo e a
execução das obras e serviços de engenharia.

Art . 8º .  Na execução indiret a de obras e serv iços de engenharia, são
admit idos os seguint es regimes:

V -  cont rat ação int egrada.

114. A def inição dessa diret riz t eve como mot ivação a alt eração da
alocação de riscos de proj et o, j á que em decorrência da at ribuição ao próprio
l ici t ant e de apresent ar a melhor solução para o at endiment o dos f ins esperados,
est ima-se a supressão de event uais adi t ivos de reequil íbrio ao cont rat o, o que é
peculiar ao regime geral (Lei n° .  8.666/ 93).  É o que se busca evi t ar no regime
di ferenciado de cont rat ação (RDC).

I X.   VALOR DE RESSARCI MENT O DA EMPRESA AUT ORI ZADA PARA A
REALI ZAÇÃO DE EST UDOS DE VI ABI LI DADE DAS LI CI T AÇÕES

115. Conforme Not a Técnica nº  72/ 2015/ DOUP/ SPP/ SEP/ PR (Anexo I I ) ,  de
26/ 06/ 2015, que det alhou e apresent ou a met odologia para se at ender ao
dispost o no Acórdão nº  1.155/ 2014 TCU-Plenário it em 9.3.1,  t em-se que o Valor
do EVTEA a Ressarci r (VER) ao agent e econômico aut orizado a real izar os
est udos para o Programa de Arrendament os Port uários – PAP, é o seguint e:

VER mês/ano = 325.185,37* (1+i mês/ano) 

Sendo:

VER mês/ano: Valor do EVTEA a Ressarcir (teto) no momento de assinatura do contrato
(mês/ano);
 i mês/ano: corresponde a correção monetária (IPCA) acumulado de mar/2013 até o
momento da assinatura do contrato (mês/ano);

116. Conforme a Not a Técnica nº  72/ 2015, o VER deverá ser apl icado a
cada EVTEA ent regue quando o obj et o do est udo for devidament e acei t o pela
SEP/ PR e o processo de out orga do empreendiment o est udado resul t ar na
assinat ura de um cont rat o de arrendament o ou concessão.   

117. I mport a ressalt ar que o VER, a ser obt ido pelo cálculo da equação
expost a ant eriorment e, represent a o t et o do valor do ressarciment o.

118.  Em moment o post erior,  a part ir do valor t et o de ressarciment o
obt ido na present e met odologia, deverá ser calculado o valor real do
ressarciment o de cada EVTEA com base nas not as at ribuídas por Comissão
especialment e designada no processo de avaliação e seleção dos est udos
t écnicos.

119. As not as at ribuídas pela referida comissão, nessa l inha,
det erminarão se o execut or do conj unt o de est udos faz j us ao recebiment o
int egral ,  parcial  ou não recebiment o de cada EVTEA, em caso de sucesso da
out orga correspondent e.

120. Por f im,  vale not ar que o Acórdão 2.413/ 2015 TCU-Plenário ent endeu
que a met odologia em quest ão cumpriu os requisi t os det erminados pelo no
Acórdão nº  1.155/ 2014 TCU-Plenário,  i t em 9.3.1, quais sej am:  ( i )  apresent ação
de dados obj et ivos;  ( i i )  vinculação aos respect ivos cust os de elaboração;  ( i i i )
previsão de margem de lucro compat ível com a nat ureza do serviço e riscos
envolvidos;  ( iv)  não vinculação ao t ot al  dos invest iment os est imados para os
arrendament os;  e (v) referenciados em preços de mercado para serviços de
port e e complexidade simi lares, se possível .

X. DEFI NI ÇÃO DE PARÂMET ROS DE DESEMPENHO AT RI BUÍ DOS AOS
T ERMI NAI S, DEMONST RANDO O ALI NHAMENT O AO OBJET I VO DE
I NCREMENT O DE RESULT ADOS

121. As j ust if icat ivas para a formulação de parâmet ros de desempenho
para os t erminais do Programa de Arrendament os, especialment e no que diz
respei t o às áreas do Bloco I  (Port os de Sant os e Pará),  foram apresent adas de
forma exaust iva na Not a Técnica Regulação de Nível  de Serviço (Anexo I I I ) ,
apresent ada ao Tribunal de Cont as da União em respost a à det erminação 9.1.19
do Acórdão nº  3661/ 2013.

XI .  FORMA DE PAGAMENT O PELA EXPLORAÇÃO DO ARRENDAMENT O
 

XI.1 Terminais com Valor Presente Líquido positivo

 

122. Para os est udos do Programa de Arrendament os Port uários opt ou-se
por considerar,  como forma de pagament o pela exploração do t erminal,  parcelas
variáveis e parcelas mensais f ixas com valores pré-def inidos no EVTE.

123. Para def ini r os parâmet ros calcula-se o VPL sem pagament os ao
Poder Concedent e e, para zerar o mesmo, convert e-se 30%  do seu valor em
parcelas mensais f ixas e 70%  em parcelas variáveis.  Para capt urar o valor
excedent e no lei lão ( i .e.,  o ágio ofert ado pelos int eressados),  o Poder
Concedent e receberá um valor ofert ado pelo l ici t ant e pago em 6 parcelas,
conforme especi f icado no edi t al,  caract erizando a mais val ia que o l ici t ant e
veri f ica no t erminal .

Pag am en t os p e la  e x p lo r a çã o d o a r r en d am en t o  -  ( o bs.:  f ig u r a  ilu st r a t iv a  e
f o r a  d e  e sca la)
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XI.2 Terminais com Valor Líquido negativo ou marginalmente positivo

 

124. Para o pagament o do valor de arrendament o de t erminais com
viabil idade negat iva ou marginalment e posi t ivos foram det erminados
pagament os iguais a 3%  da Receit a Brut a Global ,  divididos em parcelas
mensais f ixas (equivalent es 30%  do mont ant e)  e parcelas variáveis
(equivalent es a 70%  do mont ant e) .

125. Para capt urar o valor excedent e no leilão ( i.e.,  o ágio ofert ado pelos
int eressados) ,  o Poder Concedent e receberá um valor ofert ado pelo l ici t ant e
pago em 6 parcelas, conforme especif icado no edi t al,  caract erizando a mais
val ia que o l ici t ant e veri f ica no t erminal.

126. Dest aca-se que o est udo em quest ão enquadra-se na segunda
hipót ese, possuindo VPL marginalment e posi t ivo, t endo sido assim est abelecido
o l imi t e mínimo de cobrança pelo cont rat o em 3%  da Receit a Brut a Global.

 
XI I .  DA DEFI NI ÇÃO DA T AXA I NT ERNA DE RET ORNO REFERENCI AL EM
8 ,0 3%
 

127. Para a est ipulação da Taxa I nt erna de Ret orno -  TI R, foi  ut i l izado o
conceit o do cust o médio ponderado de capi t al  – Weight ed Average Cost  of
Capi t al  – WACC, por meio de met odologia est abelecida na No t a  T é cn ica
Co n j un t a  5 2 / 2 01 7/ ST N/ SEAE/ MF, de  23/ 11/ 2017 (Anexo I V) .XI I I  .

 
XI I I . DA  VEDAÇÃO DE PARTI CI PAÇÃO
 

128. Acerca da vedação de part icipação de at ual  operador de veículos,
est e MTPA anal isou a possibil idade de inclui r no Edi t al uma cláusula conforme
orient ação do TCU.

129. A análise part iu da def inição do Mercado Relevant e -  MR para esse
serviço. Em regra o MR do serviço port uário é o próprio port o organizado, pois se
considera que é mais viável  uma concorrência int raport os.

130. A escolha de um port o por um usuário se baseia no cust o t ot al  da
operação logíst ica, considerando a necessidade de out ros modais de t ransport e
e as localizações de origem e dest ino das mercadorias (Talley, 2009).  Em out ra
spalavras, a escolha de um out ro port o mais dist ant e, pode encarecer o cust o
logíst ico, de t al  sort e,  que para o usuário é melhor se suj eit ar a preços abusivos
no port o mais próximo da sua unidade fabril  do que buscar um out ro port o.

131. Na mesma l inha, o Conselho Administ rat ivo de Defesa Econômica –
CADE comunga da mesma opinião, pois em mais de cinco dezenas de anál ise de
At os de Concent ração – AC do set or port uário,  aquela aut oridade ant it rust e na
maioria das vezes considerou o port o como o MR para os serviços port uários.
Uma exceção import ant e, foi anál ise do MR de um t erminal  de veículos,
coincident ement e em Paranaguá, que aí foi  considerado o est ado do Paraná,
sendo o port o de Ant onina um concorrent e e o t erminal de uso privado em
Pont al  um concorrent e pot encial.

132. Pois bem, mesmo considerando essas duas inst alações port uárias
concorrent es do port o de Paranaguá, é cediço que há consideráveis barreiras à
ent rada de novos agent es no mercado. No caso de um port o público, t emos o
longo prazo para preparação e conclusão de um cert ame l ici t at ório e no caso de
t erminais de uso privado o alt o valor de invest iment o para viabil izar a
inst alação port uária.  Somados a isso, t em-se a precariedade do port o de
Ant onina-PR e o prazo para const rução do t erminal Port o Pont al e ainda o
int eresse desse em moviment ar veículos.

133. Ent ão, considerando o MR do serviço de moviment ação de veículos
como o port o de Paranaguá ou at é mesmo o est ado do Paraná, pode-se conclui r
que caso o at ual operador venha det er a t i t ularidade dos dois t erminais,
realment e i rá capt urar um excessivo poder de mercado.

134. Além disso, a possível prát ica de preço abusivo não seria soment e a
única preocupação dest e Poder Concedent e, pois o operador cont rolando os dois
t erminais poderia adot ar out ras condut as ant icompet i t ivas, como:  est rat égias
de discriminação, est rat égias de fechament o de mercado e acesso a
informações concorrencialment e sensíveis de compet idores.

135. Por out ro lado, de modo a não cercearmos o direit o de compet ição
da at ual arrendat ária do out ro t erminal  de veículos ou empresas do mesmo
grupo part icipem da l icit ação -  o que t ambém poderia ser obj et o de algum t ipo
de quest ionament o – poderia ser incluída uma cláusula que impedisse que, na
dat a da celebração do cont rat o, a adj udicat ária (ou empresa do mesmo grupo)
fosse t i t ular do out ro arrendament o para moviment ação de veículos no port o de
Paranaguá.

136. Desse modo, caso a at ual arrendat ária t enha int eresse, poderia
adot ar providências para se desfazer do at ivo at ual e part icipar da l ici t ação sem
a ocorrência de concent ração de mercado.

137. Face t odo o expost o, sugerimos que est e Minist ério dos Transport es,
Port os e Aviação Civi l  encaminhe orient ação à Agência Nacional  de Transport es
Aquaviários - ANTAQ a inclui r cláusula rest ri t iva no edi t al  de forma a impedir
que o at ual operador possua a t i t ularidade concomit ant e dos dois t erminais de
veículos no port o de Paranaguá.

138. Como sugest ão, a ser aval iada pelas esferas compet ent es, propõe-
se o seguint e t ext o para a cláusula rest rit iva (em princípio,  na seção do edit al
que t rat a das obrigações prévias à celebração do cont rat o) :

XX. Na dat a de celebração do cont rat o, a adjudicat ár ia ou pessoa jur ídica,
diret a ou indiret am ent e,  cont roladora,  cont rolada,  coligada, ou de
cont rolador  comum  em relação à adjudicat ár ia não poderá ser  ar rendat ár ia
de inst alação por t uár ia no por t o organizado de Paranaguá dedicada à
m oviment ação de veículos.

139. Ademais, sugere-se acrescent ar na relação de document os a serem
ent regues para f ins de celebração do cont rat o, o seguint e i t em:

XX. Declaração de que a própr ia adjudicat ár ia ou qualquer  pessoa jur ídica do
m esmo grupo econômico não é ar rendat ár ia de inst alação por t uár ia no por t o
or ganizado de Paranaguá dedicada à mov im ent ação de veículos, na form a do
Anexo XX a est e Edit al.

 
XI V. CONCLUSÃO
 

140. Ant e ao expost o, const at a-se que a modelagem foi concebida
conforme um conj unt o de diret rizes orient adas por polít icas públicas volt adas ao
desenvolviment o do set or port uário,  com foco na at ração de invest iment os e
melhorias nos port os e t erminais port uários brasilei ros.

141. Todos os aspect os legais foram rigorosament e observados, t endo
havido acompanhament o por part e do TCU referent e a t odos os procediment os
de elaboração dos est udos de viabil idade.

 

 
À consideração superior.
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